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Obriga o Poder Executivo a fornecer, gratuitamente, aos
cidadãos maiores de 65 anos de idade, com renda familiar
de até 5 salários mínimos, os medicamentos que
especifica, e dá outras providências.

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

IP Art. 1° - Nos termos da Lei Federal n° 8842, de 4 de janeiro de 1994, do seu Decreto
regulamentador n° 1948, de 3 de julho de 1996, da Lei Orgânica do Município, em especial
seu art. 225, e da Lei Municipal 12.604, de 4 de maio de 1998, fica o Poder Executivo
obrigado a fornecer, gratuitamente, através das unidades da rede municipal de saúde, a
todos os cidadãos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, com renda familiar de
até 5 (cinco) salários mínimos, medicamentos para o controle do diabetes, da hipertensão
arterial e das doenças cardiovasculares.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta 'das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da	 ssões,
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva assegurar aos idosos os direitos adquiridos através da
legislação federal e municipal, no que se refere à assistência à saúde, dentre tantos outros
legitimamente conquistados por aqueles que tanto contribuíram para o engrandecimento da
nação brasileira.

No âmbito federal, pois, temos a lei 8842/94, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso,
cria o conselho Nacional do Idoso e dá outras providências, que no seu artigo 10, inciso II,
alínea "a", assegura ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do
SUS. Já o Decreto 1948/96, que regulamenta o mencionado diploma federal, em seu art. 90,
inciso V, determina o fornecimento de medicamentos, órteses e próteses necessários à
recuperação e reabilitação da saúde do idoso, tanto pelo governo federal, quanto pelos
estaduais e municipais.

No âmbito municipal, temos também a lei 12.604/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade do
Poder Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 3 a idade no município,
encontrando no art. 4°, inciso IV, disposição no sentido de garantir aos idosos o acesso a
todos os tipos de assistência, em especial a médica, com direito de preferência no
atendimento.

Assim, nada mais justo que esta Câmara de Vereadores assegure o fornecimento de
medicamentos, gratuitamente, aos idosos, para o controle do diabetes, da hipertensão
arterial e das doenças cardiovasculares, em caráter prioritário, pelas unidades da rede
municipal de saúde.

Quanto à exigência da renda familiar de até 5 salários mínimos, embora a legislação sobre
a assistência ao idoso não faça nenhuma discriminação de atendimento, entendemos por

•
bem fixá-la para auxiliar quem realmente necessita e para não onerarmos em demasia o
erário municipal, até que o município formalize sua adesão ao Sistema único de Saúde.

Por todo o exposto, solicito a aprovação desta medida pelos N. Vereadores desta Edilidade.
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UR forma 4aaaaa tir a unidade de política de trabalho na execucgo
dos serviços • prog aaaaa dis postos no arti go 22 da	 te lei, a fim de garantir a efetivadó da .políticade atendo aos !donos.

•
Art. 22 - A política de a tendimento 2 terceira idadeca aaaaa nde a im p lantado e 4 ma nutenc go, pelo Poder

Pdblico Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes
serviços e pro 	
• I - locais de pronto a tendimento à terceira idadeque dis ponham de recursos em es pécie tais comobeeicamentee, alimentemen, próteses. &tese., cadeira derodas, entre outros com p lementos de atendo necessirios,aos idosos princi palmente os de baixo ou sem rendimento,

LEI 12,504 DE 04 DE MAIO DE 1998.
(Projeto de Lei 115P/C5)

(Vereadora ~miga Spogati)
Dispne	 sobre	 aobrl gatoriedade do	 Poder
Pdblico Municipal prestar.
a tendimento pessoa da 32
Idade no Município de Sgo
Paulo.

Nele Rodolfo, Presidente de Cimara ~cin g i de Sio
-

Paulo, faz •abe, que a Cfgara Municipal de Sio Paulo, deacordo com o g 72 do artigo 4e de Lei Orianica doMinicipio de Sgá Paulo, promulga a seguinte lei:Art. 12 - O Poder Pdblico Mu nici p al da Cidade de SgoPaulo deve manter serviços e pro gramas de atenc goterceira idade de forma a garantir a concretiaac go dosdireito, Rociai. e individuais das pessoas ¡doias deacordo	 com a Constituic go Federal, a Lei Federal
8.742/93 e a Lei Federal 8.842, de 4 de j aneiro de 1994e a Lei Or g inica do Município.

Paré grafo único - A ado municipal deve ter cariter .
•

intersitorial entra os ór gãos muniçieata d.

II - oferta de ' vagas em abrigos e albergues,
providos de recursos	 h 	  qualificadoe,	 prédios
adequados à higiene peweoal, alimentado, vestuirio,

'lazer e terapia ocupacional e materibis necessérios para'
acolher Idosos sem família ou com família em situado de
pobreza que neo aaaaaa manter convívio,

II! - oferta de va ga. para reabilitac go em serviços
próprio, ou conveniados que atendam pessoas idosas em
situado de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contadosas, portadores do MV, portadoras de
doente mental ou demanda senil e de deficiencia física:

IV - prestado de service) domiciliar ao idoso para
sua atendo e orientado à família dando apoio medico,
f;sicoló g ico, social,	 de enf 	 	 e de	 cuidados
higiênicos:

V - centros de convivencia providos com recursos
humanos e materiais ~assírios 1 promodo da
conoto/nela,	 aociiiiza;lo.	 organizado	 rrupal,
alimentado,	 atividades	 ocupacionds.	 educacionais,
culturais e de lazer,	 •

VI -	 oficinas.	 	 Uvas	 de	 trabalho e
comunidades produtivas providas de recursos 	 humanos
materiais e equipamento para, aaaaa te da cidadania através
da transmirsão de conhécimentos, bem como, de
complementado de renda através de ocupado remunerada
com reduzida Jornada de trabalho:

VII - serviços de referencia que mantenham cadastro
por distrito de cidade atualizado das alternativas de
atendimento disponíveis para orientado e encaminhamentos
	  da terceira idade,

VIII - manutendo de 	  inter-secretariets
que int 	  o trabalho com idosos e com crianças •
adolescentes,	 na	 aaaaaa ctiva	 de	 políticas
int 	 tonais.

Art. 32 - Os serviços e aaaaaaaaa para a terceira
idade sadio realizados diretamente por &deus municipais
elou por contratos de prestadio de serviços com
associadles civis see fins lucrativos,' devendo o órgeo.
munici pal neste ditieo caso, através de recursos
financeiros ou em espécie às associacees conveniadas,
aaaaa orar as finalidades da presente lei.

• Paragrafo dnico .* - Tais	 convir:toa tor go	 como
características a complementariedade à erestaceo 	 de
serviços governamentais, a continuidade do dever estatal
de garantir os direitos às 	  de terceira idade e •

.manutenc go do cal-ater público do atendimento.
Art. 42 - O atendimento á pessoa da 31 idade

observari os seguintes princí p ios:	 -
I - o 	 ito e a aaaaa tia à dignidade de todo o

:ser humano:
II - o mínimo de privacidade como condido inerente

à sobrevlvincia, existe:1cl* • cidadania:
III - seri vedada a pratica de ato violento ou

vexatório contra o idoso, sob pena de dedada par justa
causa, sem prejuízo da responsabilidade criminalá

IV - a garantia do acesso a todos os tipo. da
assisténcia, em especial • médica, com direito de
preferencia no atendimento,

V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter
condidies mínimas de sebrevivencia e o direito de
conservar • convivendo, comunitiria:

VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio
de organizadas representativas e na proposido das adote
que lhe dizem 	 ¡to:

VII - • garantia da capacitado do treinamento e da
recicla gem dos recursos humanos necessiriof para. operar
a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado:

VIII - zelar pela efetivação do benefício da actiu
continuada previsto no artigo eg , V da Lei Orgânica da
Assisti:1cl* Social (Lei Federal 8.742, de 7 de dezembro
de 1993).

Art. 52 O Poder Pdblico Municipal, através do
Orande Conselho Municipal do Idoso, &elo reeponsivel
pela coordenado da política de atendimento da terceira
idade, mantera um fórum de geado partici pativa sobre os
programas e serviços deque trata esta lei.

Parigrafo dnico - Compor go este fórum, além das
secretarias municipais envolvidas, r aaaaaa ntantes 	 do
legislativo munici pal, do Ministdrio Pdblico, dam
associadas que trabalham com idosos e dos próprios
idosos.

Art. Mi - O Orçamento Municipal manterá dotado
arçamentaria pró pria e compatível com a política de
atendimento à terceira idade referida nesta lei.

Art. 72 - O Poder Público Municipal regulamentara
esta lei no prazo de 90 dias, definindo 	 tancia dos
5rgeos munici pais, bem como, respeitandu a aplicado dos
princí p ios .dispostos no artigo 30 e os padr8es de
qualidade evidenciados no artigo 42 desta lei:

Chiara Municipal de 8 go Paulo, 04 de maio de 1998.
O Presidente,

Neto Rodolfo

Publicada na Diretoria Ourai da Camara Municipal de Sio
Paulo, em 04 de maio de 1998.

O Díretor Geral,
.Carlon Borrem:1m Tini

\
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LEX LEX— 1656 —LEG. FEDERAL — 1657 — LEG. FEDERAL

I

LEI N. 9.288 — DE 1 2 DE JULHO DE 1996
Altera dispositivos da Lei n. 8.436 (1) , de 25 de junho de

1992, que institucionaliza o Programa de Crédito
Educativo para estudantes carentes

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 12 Os artigos 22, 52 e 72 da Lei n. 8.436, de 25 de junho de 1992, passam

a vigorar com a seguinte redação:

"Art. r (Vetado).
§ 12 A seleção dos candidatos ao crédito educativo será feita na insti-

tuição em que se encontram matriculados, por comissão constituída pela di-
reção da instituição e por representantes, escolhidos democraticamente, do cor-
po docente e discente do estabelecimento de ensino.

§ 22 O crédito educativo abrange:
I — o financiamento dos encargos educacionais entre cinqüenta por cen-

to e cem por cento do valor da mensalidade ou da semestralidade, deposita-
do pela Caixa Econômica Federal na conta da instituição de ensino superior
participante do programa;

II — (vetado).
§ 32 (Vetado).

Art. 52 Os recursos do Programa de Crédito Educativo terão origem:
I — no orçamento do Ministério da Educação e do Desporto;
II — (vetado);
III — na destinação de trinta por cento da renda líquida dos concursos

de prognósticos administrados pela Caixa Econômica Federal, bem como dos
recursos da premiação não procurados pelos contemplados dentro do prazo de
prescrição;

IV — na reversão dos financiamentos concedidos; e
V — em outras fontes.
§ 12 (Vetado).
§ 22 Na distribuição das vagas para o financiamento dos encargos edu-

cacionais, de que trata o inciso I do § 2 2 do artigo 22 desta Lei, será dada prio-
ridade para as instituições de ensino superior que mantenham Programa de
Crédito Educativo com recursos próprios.

Art. 72 Os financiamentos serão concedidos mediante contrato de aber-
tura de crédito, nas seguintes condições:

I — liberação em parcelas mensais ou semestrais, por prazo não superior à
duração média do curso, estabelecida pelo Ministério da Educação e do Desporto;

II — um ano de carência, contado a partir do término ou da interrupção
do curso;

III — amortização em pagamentos mensais em prazo máximo equivalen-
te a uma vez e meia o período de utilização do crédito, a contar do término do
prazo de carência;

IV — (vetado)."
Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.

-Paulo Renato Souza.

DECRETO N. 1.948 — DE 3 DE JULHO DE 1996

Regulamenta a Lei n. 8.842(", de 4 de janeiro de 1994,
que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso,

- e dá outras providências

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 84,
incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n. 8.842, de 4
de janeiro de 1994, decreta:

Art. 12 Na implementação da Política Nacional do Idoso, as competências dos
órgãos e entidades públicas são as estabelecidas neste Decreto.

Art. 22 Ao Ministério da Previdência e Assistência Social, pelos seus órgãos,
compete:

I — coordenar as ações relativas à Política Nacional do Idoso;
II — promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
III — participar em conjunto com os demais ministérios envolvidos, da formu-

lação, acompanhamento e avaliação da Política Nacional do Idoso;

IV — estimular a criação de formas alternativas de atendimento não-asilar;
V — promover eventos específicos para discussão das questões relativas à ve-

lhice e ao envelhecimento;

VI — promover articulações inter e intraministeriais necessárias à implemen-
tação da Política Nacional do Idoso;

VII — coordenar, financiar e apoiar estudos, levantamentos, pesquisas e pu-
blicações sobre a situação social do idoso, diretamente ou em parceria com outros
órgãos;

VIII — fomentar junto aos Estados, Distrito Federal, Municípios e organiza-
ções não governamentais a prestação da assistência social aos idosos nas modali-
dades asilar e não-asilar.

Art. 32 Entende-se por modalidade asilar o atendimento, em regime de in-
ternato, ao idoso sem vinculo familiar ou sem condições de prover à própria subsis-
tência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia, alimt çao, e e

e convivência social. 	 z -ne o
Parágrafo único. A assistência na modalidade asilar ocorre e, a o dStne

xistência do grupo familiar, abandono, carência de recursos financeira ie ópr gib o
da própria família.

o73 O
Art. 42 Entende-se por modalidade não-asilar de atendia-é
I — Centro de Convivência: local destinado à permanência -"I

de são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas,-
tivas e de educação para a cidadania;

II — Centro de Cuidados Diurno: Hospital-Dia e Centro-Dia
do à permanência diurna do idoso dependente ou que possua defic
ria e necessite de assistência médica ou de assistência multiprofi:

IH — Casa-Lar: residência, em sistema participativo, cedida
públicas ou privadas, destinada a idosos detentores de renda insufi
manutenção e sem família;

1
(1) Leg. Fed., 1992, pág. 375. (1) Leg. Fed., 1994, pág. 6
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IV — Oficina Abrigada de Trabalho: local destinado ao desenvolvimento, pelo
idoso, de atividades produtivas, proporcionando-lhe oportunidade de elevar sua ren-
da, sendo regida por normas específicas;

V — atendimento domiciliar: é o serviço prestado ao idoso que vive só e seja de-
pendente, a fim de suprir as suas necessidades de vida diária. Esse serviço é pres-
tado em seu próprio lar, por profissionais da área de saúde ou por pessoas da pró-
pria comunidade;

VI — outras formas de atendimento: iniciativas surgidas na própria comunida-
de, que visem à promoção e à integração da pessoa idosa na família e na sociedade.

Art. 52 Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete:
I — dar atendimento preferencial ao idoso, especificamente nas áreas do Se-

guro Social, visando à habilitação e à manutenção dos benefícios, exame médico pe-
ricial, inscrição de beneficiários, serviço social e setores de informações;

II — prestar atendimento, preferencialmente, nas áreas da arrecadação e fis-
calização, visando à prestação de informações e ao cálculo de contribuições indivi-
duais;

III — estabelecer critérios para viabilizar o atendimento preferencial ao idoso.

Art. 62 Compete ao INSS esclarecer o idoso sobre os seus direitos previden-
ciários e os meios de exercê-los.

§ r O serviço social atenderá, prioritariamente, nos Postos do Seguro So-
cial, os beneficiários idosos em via de aposentadoria.

§ 22 O serviço social, em parceria com os órgãos governamentais e não-go-
vernamentais, estimulará a criação e a manutenção de programas de preparação pa-
ra aposentadorias, por meio de assessoramento às entidades de classes, instituições
de natureza social, empresas e órgãos públicos, por intermédio das suas respecti-
vas unidades de recursos humanos.

Art. 72 Ao idoso aposentado, exceto por invalidez, que retornar ao trabalho
nas atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, quando aciden-
tado no trabalho, será encaminhado ao Programa de Reabilitação do INSS, não fa-
zendo jus a outras prestações de serviço, salvo às decorrentes de sua condição de apo-
sentado.

. Art. 8'2 Ao Ministério do Planejamento e Orçamento, por intermédio da Se-
cretaria de Política Urbana, compete:

I — buscar, nos programas habitacionais com recursos da União ou por ela ge-
ridos, a observância dos seguintes critérios:

a) identificação, dentro da população-alvo destes programas, da população ido-
sa e suas necessidades habitacionais;

b) alternativas habitacionais adequadas para a população idosa identificada;
•

c) previsão de equipamentos urbanos de uso público que também atendam às
necessidades da população idosa;

d) estabelecimento de diretrizes para que os projetos eliminem barreiras ar-
quitetônicas e urbanas, que utilizam tipologias habitacionais adequadas para a po-
pulação idosa identificada.

II — promover gestões para viabilizar linhas de crédito visando ao acesso a mo-
radias para o idoso, junto:

a) às entidades de crédito habitacional;
b) aos Governos Estaduais e do Distrito Federal;

c) a outras entidades, públicas ou privadas, relacionadas com os investimen-
tos habitacionais.

III — incentivar e promover, em articulação com os Ministérios da Educação
e do Desporto, da Ciência e lbcnologia, da Saúde e junto às instituições de ensino
e pesquisa, estudos para aprimorar as condições de habitabilidade para os idosos,
bem como sua divulgação e aplicação aos padrões habitacionais vigentes;

IV — estimular a inclusão na legislação de:
a) mecanismos que induzam a eliminação de barreiras arquitetõnicas para o

idoso, em equipamentos urbanos de uso público;
b) adaptação, em programas habitacionais no seu âmbito de atuação, dos cri-

térios estabelecidos no inciso I deste artigo.
Art. 92 Ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Assistên-

cia à Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, compete:

I — garantir ao idoso a assistência integral à saúde, entendida como o conjun-
to articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, nos diversos
níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde — SUS;

II — hierarquizar o atendimento ao idoso a partir das Unidades Básicas e da
implantação da Unidade de Referência, com equipe multiprofissional e interdisci-
plinar de acordo com as normas específicas do Ministério da Saúde;

III — estruturar Centros de Referência de acordo com as normas específicas
do Ministério da Saúde com características de assistência à saúde, de pesquisa, de
avaliação e de treinamento;

IV — garantir o acesso à assistência hospitalar;
V — fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à recuperação e rea-

bilitação da saúde do idoso;
VI — estimular a participação do idoso nas diversas instâncias de controle so-

cial do Sistema Único de Saúde;
VII — desenvolver política de prevenção para que a população envelheça man-

tendo um bom estado de saúde;
VIII — desenvolver e apoiar programas de prevenção, educação e promoção da

saúde do idoso de forma a:
a) estimular a permanência do idoso na comunidade, junto à f4 akse-

penhando papel social ativo, com a autonomia e independência que 113 : r po5ea;
tu	 3"b) estimular o autocuidado e o cuidado informal;
C)	 CD

c) envolver a população nas ações de promoção da saúde doj idgh	 =o
d) estimular a formação de grupos de auto-ajuda, de grup"c % ' - cia,

em integração com outras instituições que atuam no campo social; , 1.
e) produzir e difundir material educativo sobre a saúde do.?1‘, III144,

similares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de a " ;
pIX — adotar e aplicar normas de funcionamento às institui es r átr cas -

O.
OX — elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares e aco . n rtêu.

implementação;
XI — desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de. 'de djEs

tados, do Distrito Federal, dos Municípios, as organizações não go-, amentais
entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia, para treinarnen o • o
profissionais de saúde;
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XII — incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos
públicos federais;

XIII — realizar e apoiar estudos e pesquisas de caráter epidemiológico visan-
do a ampliação do conhecimento sobre o idoso e subsidiar as ações de prevenção, tra-
tamento e reabilitação;

XIV — estimular a criação, na rede de serviços de Sistema Único de Saúde, de
Unidades de Cuidados Diurnos (Hospital-Dia, Centro-Dia), de atendimento domi-
ciliar e outros serviços alternativos para o idoso.

Art. 10. Ao Ministério da Educação e do Desporto, em articulação com órgãos
federais, estaduais e municipais de educação, compete:

I — viabilizar a implantação de programa educacional voltado para o idoso, de
modo a atender o inciso III do artigo 10 da Lei n. 8.842, de 4 de janeiro de 1994;

II — incentivar a inclusão nos programas educacionais de conteúdos sobre o
processo de envelhecimento;

III — estimular e apoiar a admissão do idoso na universidade, propiciando a
integração intergeracional;

IV — incentivar o desenvolvimento de programas educativos voltados para a
comunidade, ao idoso e sua família, mediante os meios de comunicação de massa;

V — incentivar a inclusão de disciplinas de Gerontologia e Geriatria nos cur-
rículos dos cursos superiores.

Art. 11. Ao Ministério do Trabalho, por meio de seus órgãos, compete garan-
tir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto à sua participação no
mercado de trabalho.

Art. 12. Ao Ministério da Cultura compete, em conjunto com seus órgãos e
entidades vinculadas, criar programa de âmbito nacional, visando à:

I — garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e
fruição dos bens culturais;

II — propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante pre-
ços reduzidos;

III — valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habi-
lidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identi-
dade cultural;

IV — incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais.

Parágrafo único. Às entidades vinculadas do Ministério da Cultura, no âm-
bito de suas respectivas áreas afins, compete a implementação de atividades espe-
cíficas, conjugadas à Política Nacional do Idoso.

Art. 13. Ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria dos Direitos
da Cidadania, compete:

I — encaminhar as denúncias ao órgão competente do Poder Executivo ou do
Ministério Público para defender os direitos da pessoa idosa junto ao Poder Judi-
ciário;

II — zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para
evitar abusos e lesões a seus direitos.

Parágrafo único. lbdo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade com-
petente qualquer forma de negligência ou desrespeito ao idoso.

Art. 14. Os Ministérios que atuam nas áreas de habitação e urbanismo, de
saúde, de educação e desporto, de trabalho, de previdência e assistência social, de
cultura e da justiça deverão elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas com-
petências, visando ao financiamento de programas compatíveis com a Política Na-
cional do Idoso.

Art. 15. Compete aos Ministérios envolvidos na Política Nacional do Idoso,
dentro das suas competências, promover a capacitação de recursos humanos volta-
dos ao atendimento do idoso.

Parágrafo único. Para viabilizar a capacitação de recursos humanos, os Mi-
nistérios poderão firmar convênios com instituições governamentais e não-governa-
mentais, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social e aos conselhos
setoriais, no âmbito da seguridade, a formulação, coordenação, supervisão e avalia-
ção da Política Nacional do Idoso, respeitadas as respectivas esferas de atribuições
administrativas.

Art. 17. O idoso terá atendimento preferencial nos órgãos públicos e priva-
dos prestadores de serviços à população.

Parágrafo único. O idoso que não tenha meios de prover à sua própria sub-
sistência, que não tenha família ou cuja família não tenha condições de prover à sua
manutenção, terá assegurada a assistência asilar, pela União, pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos Municípios, na forma da lei.

Art. 18. Fica proibida a permanência em instituições asilares, de caráter so-
cial, de idosos portadores de doenças que exijam assistência médica permanente ou
de assistência de enfermagem intensiva, cuja falta possa agravar ou pôr em risco
sua vida ou a vida de terceiros.

Parágrafo único. A permanência ou não do idoso doente em instituições asi-
lares, de caráter social, dependerá de avaliação médica prestada pelo serviço de saú-
de local.

Art. 19. Para implementar as condições estabelecidas no artigo anterior, as
instituições asilares poderão firmar contratos ou convênios com o Sistema de Saú-
de local.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã.e..
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.. 	 .71
Nelson A. Jobim.
Paulo Renato Souza.	 W0:1
Francisco Weffort. 	 R
Paulo Paiva.
Reinhold Stephanes. >
Adib Jatene.
Antonio Kandir.	 t •

DECRETO DE 2 DE JULHO DE 1996

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel runTZTris:
tituído por duas áreas denominadas Palmeira e Virtude/Antigo Ourives, situado no
Município de Água Preta, Estado de Pernambuco, e dá outras providências.

!*;
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LEI N. 8.842 — DE 4 DE JANEIRO DE 1994

Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Nacional do Idoso e dá outras providências

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Da Finalidade

Art. P A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos so-
ciais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e par-
ticipação efetiva na sociedade.

Art. 22 Considera-se idoso, para os efeitos desta Lei, a pessoa maior de ses-
senta anos de idade.

CAPÍTULO II

Dos Princípios e das Diretrizes

Seção I

Dos Princípios

Art. 32 A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:
I — a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos

os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo
sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II — o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo
ser objeto de conhecimento e informação para todos;

III — o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;
IV — o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações

a serem efetivadas através desta política;
V — as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contra-

dições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos pode-
res públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta Lei.

Seção II

Das Diretrizes

Art. 42 Constituem diretrizes da política nacional do idoso:
I — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio

do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações;
II — participação do idoso, através de suas organizações representativas, na

formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos
a serem desenvolvidos;

III — priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias,
em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam con-
dições que garantam sua própria sobrevivência;

-IV — descentralização político-administrativa;
V — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e

gerontologia e na prestação de serviços;

VI — implementação de sistema de informações que permita a divulgação da
política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de
governo;

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informa-
ções de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII — priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados pres-
tadores de serviços, quando desabrigados e sem família;

IX — apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que ne-
cessitem de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asi-
lares de caráter social.

CAPÍTULO III

Da Organização e Gestão

Art. 52 Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência em pro-
moção social a coordenação geral da política nacional do idoso, com a participação
dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso.

Art. 62 Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais
do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual
número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações repre-
sentativas da sociedade civil ligadas à área.

Art. 72 Compete aos conselhos de que trata o artigo anterior a formulação,
coordenação, supervisão e avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das res-
pectivas instâncias político-administrativas.

Art. 82 À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência
e promoção social, compete:

I — coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;
II — participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacio-

nal do idoso;
III — promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessá-

rias à implementação da política nacional do idoso;
IV — (vetado);

-
V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoçaete

cial e submete-Ia ao Conselho Nacional do Idoso.
Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educaw

vidência social, cultura, esporte e lazer devem elaborar propMto
âmbito de suas competências, visando ao financiamento de pro s
patíveis com a política nacional do idoso.

Art. 92 (Vetado).	 ›,
Parágrafo único. (Vetado).

5")
CAPÍTULO IV

Das Ações Governamentais

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso * ãi
dos órgãos e entidades públicos:

1 — na área de promoção e assistência social:
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a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das ne-
cessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e•
de entidades governamentais e não governamentais;

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao ido-
so, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas
abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;
d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pes-

quisas e publicações sobre a situação social do idoso;
e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso. 	 -
II — na área de saúde:
a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimen-

to do Sistema Único de Saúde;
b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante pro-

gramas e medidas profiláticas;
c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e si-

milares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde;
d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;
e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Esta-

dos, do Distrito Federal, e dos Municípios e entre os Centros de Referência em Ge-
riatria e Gerontologia para treinamento de equipes interprofissionais;

O incluir a Geriatria como especialidade clinica, para efeito de concursos pú-
blicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas
doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso.
III — na área de educação:
a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educa-

cionais destinados ao idoso;
b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis de ensino formal, con-

teúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconcei-
tos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cur-
sos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunica-
ção, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento;

• e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, ade-
quados às condições do idoso;

O apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de
universalizar o acesso às diferentes formas do saber.

IV — na área do trabalho e previdência social:
a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua

participação no mercado de trabalho, no setor público e privado;
b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposen-
tadoria nos setores público e privado com antecedência mínima de dois anos antes
do afastamento.

V — na área de habitação e urbanismo:
a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao

idoso, na modalidade de casas-lares;
b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de con-

dições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando seu estado físico e
sua independência de locomoção;

c)elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;
d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas.
VI — na área de justiça:
a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;
b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evi-

tar abusos e lesões a seus direitos.
VII — na área da cultura, esporte e lazer:
a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e frui-

ção dos bens culturais;
b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços

reduzidos, em âmbito nacional;
c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilida-

des do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade
cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que pro-
porcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação
na comunidade.

§ 12 É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pen-
sões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 22 Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens,
ser-lhe-á nomeado Curador especial em juízo.

§ 32 'Ibdo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade cone	 1-
quer forma de negligência ou desrespeito ao idoso.

z -rr
CAPITULO Vo O

Do Conselho Nacional

e si-

Art. 11.
Art. 12.
Art. 13.
Art. 14.
Art. 15.
Art. 16.
Art. 17.
Art. 18.

(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).
(Vetado).



E

HEI•
LEXLEX — 11 —— 10 —LEG. FEDERAL LEG. FEDERAL

-
CAPíTULO VI

Das Disposições Gerais

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas
às áreas de competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e mu-
nicipais serão consignados em seus respectivos orçamentos.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias,
a partir da data de sua publicação.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.
Hamar Franco — Presidente da República.
Leonor Barreto Franco.

DECRETO N. 1.037 — DE 6 DE JANEIRO DE 1994

Dá nova redação ao artigo 32 do Decreto n. 1.001m,
de 6 de dezembro de 1993

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84,
inciso IV, da Constituição, decreta:

Art. 12 O artigo 32 do Decreto n. 1.001, de 6 de dezembro de 1993, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32 A Comissão será presidida pelo Ministro de Estado Chefe da
Secretaria da Administração Federal da Presidência da República e integra-
da por sete membros, designados pelo Presidente da República.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Itamar Franco — Presidente da República.
Mauro Motta Durante.
Romildo Canhim.

(1) Leg. Fed., 1993, pág. 1.011.

DECRETO DE 30 DE DEZEMBRO DE 1993

Declara de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural de-
nominado Fazenda Laranja Doce, também conhecido como Fazenda Porta do Sol,
situado no Município de Martinópolis, Estado de São Paulo, e dá outras providencias.

DECRETO N. 1.036 — DE 4 DE JANEIRO DE 1994

Disciplina a destinação de recursos oriundos da alienação de imóveis residen-
ciais de propriedade da União, para o Programa de Difusão de lbcnologia para a
Construção de Habitação de Baixo Custo — PROTECH, e dá outras providências.

MEDIDA PROVISÓRIA N. 408 — DE 6 DE JANEIRO DE 1994
Altera dispositivos das Leis ns. 8.212(" e 8.213(2), de 24 de julho

de 1991, e dá outras providências

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 12 Os artigos 12, 25, 28, 37, 68 e 93 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de
1991, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12

§ 32 O INSS instituirá Carteira de Identificação e Contribuição para
fins de inscrição e comprovação da qualidade do segurado especial de que tra-
ta o inciso VII deste artigo.

§ 42 A inscrição do segurado especial e sua renovação anual, nos ter-
mos do Regulamento, constituem condições indispensáveis à habilitação aos
benefícios de que trata a Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991."

"Art. 25.

III — 0,2% da receita bruta proveniente da comercialização da produção
do segurado especial para o custeio do salário maternidade da segurada espe-
cial.

§ 62 A pessoa física e o segurado especial mencionados no "caput" des-
te artigo são obrigados a apresentar ao INSS Declaração Anual das Operações
de Venda — DAV, na forma a ser definida pelo Instituto com antecedência mí-
nima de 120 dias em relação à data de entrega.

§ 72 A falta da entrega da Declaração de que trata o parágrafo ante-
rior, ou a inexatidão das informações prestadas, importará na perda da qua-
lidade de segurado no período compreendido entre a data fixada para a entre-
ga da Declaração e a entrega efetiva da mesma ou da retificação das informa-
ções impugnadas.

§ 82 A entrega da Declaração nos termos do § 62 deste artigo é condi-
ção indispensável para a renovação da inscrição do segurado especial."

"Art. 28.

•
§ 79 O décimo terceiro salário (gratificação natalina) in'te

de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma Lát
regulamento.
		 2

"Art. 37.
§ 12 Recebida a notificação do débito, ou o auto deolt:

buinte terá o prazo de quinze dias para apresentar defes4

§ 22 Sendo mantido o débito ou aplicada a multa,
recurso para a Junta de Recursos do Conselho de Recursos

(1) Leg. Fed., 1991, pág. 433; (2) 1991, pág. 461.
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PL 0318/2000
29/08/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que
visa obrigar o Poder Executivo a fornecer, gratuitamente, através das unidades
da rede municipal de saúde, a todos os cidadãos maiores de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, com renda familiar de até 5 (cinco) salários mínimos,
medicamentos para o controle do diabetes, da hipertensão arterial e das
doenças cardiovasculares.

410	 Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos.

Com efeito, de acordo com o artigo 30, inciso VII, da Constituição Federal,
compete ao Município prestar, com cooperação técnica e financeira da União e
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

Também o artigo 230 da Carta Magna estabelece ser dever do Estado amparar
as pessoas idosas.

Em atendimento a tal preceito constitucional, a Lei Federal n° 8.842, de 4 de
janeiro de 1994, dispôs sobre a política nacional do idoso, garantindo a
assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de
Saúde.

Já o Decreto Federal n° 1.948, de 3 de julho de 1996, que regulamentou a
supracitada Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, preconiza em seu
artigo 90 , inciso V:

"Ali: 90 Ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Assistência à
Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, compete:

V — fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à recuperação e
reabilitação da saúde do idoso;"

Entretanto, a presente propositura ao dispor sobre o fornecimento gratuito de
medicamentos tão-somente para os Idosos portadores de diabetes,
hipertensão arterial e doenças cardiovasculares viola o princípio constitucional
da igualdade consagrado no artigo 50 , "caput", da Constituição Federal.

Rb/mp1031 8-00 1
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Além disso, o projeto esbarra no disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa
privativa para a apresentação de projetos que disponham sobre serviços
públicos, como são os serviços de saúde.

Portanto, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do
Sr. Prefeito viola o princípio constitucional da independência e harmonia entre
os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta Magna da República, no art. 5° da
Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(J uri)

C- o ma/-10 de C. Giannini
ssess. écnico Supervisor

ST.214
Andreoli
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' PRES'r NTE

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que

voltem à tramitação normal os projetos de lei (PI,) ,de minha autoria: 371/93V.

712793 .735193/62/94, 110/94/162/94; 218/94'; 292/94; 295/947:376/94V

458/94/460/94/ 593/94( 59/95/ 297/95,4-0/95í 878/95," . ,906/95, • 917195,-

1183/95, 1226/95, 1283/95 '107/96, 232/96,286/96 320/96 381/96/ 677/96, /
• _

731/96, (2-9-9") 53, 1/97, .794/97; . 917/97( 4,11	 670/98('787/98/ 111/99,

562/99; 1 .2719 45./00" 50/00r /54/00," 41100',. : 63/00( 68100(76100, '1.12100;

115/00;* 176/00 233/001, 239/06; 240/00/248/00; 249/00/259/00/261/00;

265/00; 309/00; 310/00; 3 .18/M 331/001,. 338/00(378/0Q(3. 81/00f 407/00. 1
fr 	 •

Sala dasdas Sessões,

Reg. n.o 101 258Reg. n.o 101 258
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TONINHO PAIVA

Vereandiar-

Líder do P.F.L.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

02/03/2001
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st. Legislativo
ATM

À AT M

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS 1-5.3/2ovi]
segue o presente expediente para volta à tramitação.-

DT. 94, em	 W142`n

BENVINDO DANILO L. erVALHO

mAssist. Parlae tar
Reg. n.0 101 25P

Com. de Const. e Justiça

v"--/ 	; I

it-4~.7 I
BRier GANDP:LMAN

Musgo'. 'cc. Leg. Chefe
A. T. M.
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16-0278/2001
PARECER N°	 ,' :)	 DA COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0318/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que
visa obrigar o Poder Executivo a fornecer, gratuitamente, através das unidades
da rede municipal de saúde, a todos os cidadãos maiores de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, com renda familiar de até 5 (cinco) salários mínimos,
medicamentos para o controle do diabetes, da hipertensão arterial e das
doenças cardiovasculares.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne
condições de prosperar, como veremos.

Com efeito, de acordo com o artigo 30, inciso VII, da Constituição Federal,
compete ao Município prestar, com cooperação técnica e financeira da União e
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

Também o artigo 230 da Carta Magna estabelece ser dever do Estado amparar
as pessoas idosas.

Em atendimento a tal preceito constitucional, a Lei Federal n° 8.842, de 4 de
janeiro de 1994, dispôs sobre a política nacional do idoso, garantindo a
assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de
Saúde.

Já o Decreto Federal n° 1.948, de 3 de julho de 1996, que regulamentou a
supracitada Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, preconiza em seu
artigo 9 0 , inciso V:

"Art. 90 Ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de Assistência à
Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, compete:

V — fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à recuperação e
reabilitação da saúde do idoso;"

Entretanto, a presente propositura ao dispor sobre o fornecimento gratuito de
medicamentos tão-somente para os idosos portadores de diabetes,
hipertensão arterial e doenças cardiovasculares viola o princípio constitucional
da igualdade consagrado no artigo 5°, "caput", da Constituição Federal.

Rb/p1031 8-00
17 — REL..COM
1'7-0128/2001	 f1

CÓD. 0561



olha n." 	  do proc..
;	 31eY	 da

. o funcionário 	

rickFÁ:0C11, IÃASTRI
are aci4nara Amic0a

•

Além disso, o projeto esbarra no disposto no artigo 37, § 2°, inciso IV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que reserva ao Sr. Prefeito a iniciativa
privativa para a apresentação de projetos que disponham sobre serviços
públicos, como são os serviços de saúde.

Portanto, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do
Sr. Prefeito viola o princípio constitucional da independência e harmonia entre
os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta Magna da República, no art. 5° 'da
Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.•
Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 15.5.01

-

Rb/p10318-00 2
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 28 de maio	 'de 2001. 

MEMO 33 / 01,—A T m

AO NOBRE VEREADOR

TONINHO PAIVA

O PL. 318/00 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

RENO G;DELMAN
or Técnico L	 ativo Chefe •

A M
Assessor Técnico L

0,100 MlitANCIPM. DE
SÀO PAULO

Vereador: 
IONINHO ?MO,

- SI 1.13-1,
Viaduto Jacate1,10.	

1
* And.

-

CEP:. 1111111-40 - 
Sko Paulo  SP

REC.EBID°
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Assistente de Chefia •Tecnieg,
Registro 10.913

RECURSO ii — REC
ii-0032/200i

Vereador José Eduardo Cardozo

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

1O Vereador Toninho Paiva, no uso das atribuições
que lhe confere o Artigo 79 da Resolução n° 002/91, do Regimento Interno,
vem a Plenário recorrer contra o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça
exarado para o Projeto de Lei n° 318/00 de minha autoria, pelas razões e fatos
que alegará no momento oportuno da discussão em Plenário.

Sala das Sessões, IP) • OG • Oi

TONINHO PAIVA

cée. 0561
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REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental, a

retirada e arquivamento do Projeto de Lei n° 318/2000, de minha autoria.

Sala das Sessões,

;
TONINHO PAIVA

Vereao62-
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